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Percebe-se uma tendência contemporânea, tanto em alguns 
ambientes sociais quanto no plano da legislação penal 
comparada, pela modificação dos parâmetros do 
consentimento sexual, adotando-se o critério do 
consentimento afirmativo, ou seja, a aceitação expressa da 
prática sexual, e não mais o critério do consentimento 
negativo, no qual se pressupõe o consentimento a menos que 
haja expressa objeção de um dos parceiros. Contudo, o 
consentimento sexual raramente é dado verbalmente, 
tampouco por escrito. Em razão de novas leis, adotadas nos 
Estados Unidos da América e em países europeus como 
resposta à crescente relevância social do combate ao estupro 
e aos abusos sexuais, busca-se repensar o conceito de 
consentimento sexual a partir da experiência da Bioética, em 
especial da Bioética Principialista de Beauchamp e Childress. 
É sabido que a Bioética clínica, desde a postulação do 
Código de Nuremberg, já desenvolveu parâmetros para o 
consentimento informado no campo das experiências com 
seres humanos. Indaga-se se tais padrões podem ser 
transpostos para o campo do consentimento sexual, ou se 
podem ser aproveitados como pano de fundo para a 
composição de um conceito próprio de consentimento sexual. 
Cuida-se de pesquisa interpretativa, que visa a compreender 
os parâmetros que compõem o consentimento sexual, 
partindo da noção de capacidade de decisão e de disposição 
até atingir a formulação do consentimento afirmativo. Põe-se 
em exame o caráter personalíssimo da decisão pela prática 
sexual, identificando as contradições da legislação brasileira 
no tocante à idade de consentimento sexual. Salienta-se o 
caráter progressivo da capacidade de consentimento, bem 
como a revogabilidade da decisão pela prática sexual. 
Discute-se o papel da informação como fator decisivo para o 
consentimento sexual, abordando, como exemplos, o uso do 
preservativo e a revelação de doenças sexualmente 
transmissíveis preexistentes como condições de validade do 
consentimento prévio à prática sexual. Postula-se o 
consentimento afirmativo como alternativa à sistemática do 
consentimento implícito ou tácito, com destaque aos 
argumentos que criticam sua viabilidade, seja por considerá-
lo inócuo, seja por entender que é burocratização 
incongruente com as práticas sociais. Conclui-se que a 
adoção do consentimento afirmativo no plano sexual não 

traduz mera exigência moralista, ou tendência passageira, 
mas confere maior segurança a todos os parceiros, 
especialmente à luz da compreensão de que direitos sexuais 
são, em última análise, decorrentes da própria dignidade da 
pessoa humana. Por fim, questiona-se se o emprego de 
tecnologias de informação e comunicação, como aplicativos 
de smartphones e a tecnologia de blockchain, pode se prestar 
a fazer prova efetiva do consentimento afirmativo, para fins 
jurídicos.  
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